
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 2020

Recordando o nascimento de seu fundador, padre Tiago Alberione (04 de abril de 1884, São Lourenço de 
Fossano, Itália), a Pia Sociedade de São Paulo PAULUS publica os resultados de sua atuação, no Brasil, 
em 2020. Com fundação em 20 de agosto 1914 (Alba, Itália) e em 20 de agosto de 1931 (São Paulo, 
Brasil) a PAULUS acredita que bons conteúdos transformam e ajudam as pessoas a revelarem aquilo 
que têm de melhor. Por isso, a PAULUS também assume o compromisso de comunicar conteúdos e 
realizar ações que contribuam com a formação moral, intelectual, ética e religiosa do ser humano.

PIA SOCIEDADE DE SÃO PAULO - CNPJ: 61.287.546/0001-60

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Em Reais) DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Em Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Valores expressos em reais)

ATIVO 2020 2019
Circulante Notas Social Educacional Total Social Educacional Total
  Caixa e equivalentes de caixa 3 385.655 53.920 439.575 909.417 1.507 910.924
  Títulos e valores mobiliários 4 106.143.103 - 106.143.103 124.072.445 - 124.072.445
  Contas a receber 5 15.698.386 633.968 16.332.354 16.656.362 841.003 17.497.365
  Estoques 6 43.389.251 - 43.389.251 35.677.247 - 35.677.247
  Adiantamentos - 944.483 76.168 1.020.651 1.813.108 69.874 1.882.982
  Outros créditos - 576.716 292.708 869.424 586.223 214.057 800.280
Total do ativo circulante 167.137.594 1.056.764 168.194.358 179.714.802 1.126.441 180.841.243
Não circulante
  Depósitos judiciais 13 594.056 19.657 613.713 645.573 - 645.573
  Outros créditos - 291.360 - 291.360 291.360 - 291.360
  Imobilizado 7 77.345.740 10.118.887 87.464.627 82.042.034 10.522.852 92.564.886
  Intangível 8 21.774.055 105.042 21.879.097 21.288.608 174.996 21.463.604
Total do ativo não circulante 100.005.211 10.243.586 110.248.797 104.267.575 10.697.848 114.965.423

      
Total do ativo  267.142.805 11.300.350 278.443.155 283.982.377 11.824.289 295.806.666

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Natureza social e econômica
A PIA SOCIEDADE DE SÃO PAULO é uma instituição, (associação civil de direito privado), sem fins lucrativos, de natureza beneficente, 
filantrópica, assistencial, social, educativa, cultural e religiosa, fundada em 20/08/1931, com seu primeiro Estatuto Social registrado em 25 
de março de 1937, que tem por missão: ‘Promover e formar integralmente a pessoa humana inserida na cultura da Comunicação, 
através da assistência social, educacional e cultural’.
Portadora de autonomia administrativa e financeira, a PIA SOCIEDADE DE SÃO PAULO desenvolve, numa perspectiva de operacionalização, 
as atividades meio que priorizam resultados da instituição. Para sua autossustentação e realização das suas atividades finalísticas, a 
consecução de suas atividades meio é a forma encontrada pela instituição para a geração de recursos financeiros, assim denominados 
como “Fontes de Recursos” para o exercício da atividade fim, haja vista, que não recebe nenhum tipo de subvenção. Tendo como visão 
institucional: ‘Ser referência significativa na Sociedade, na Promoção da assistência social, na formação educacional integral e cultural do 
ser humano’, a Entidade realiza as seguintes atividades meio:
• �Editoração, produção e distribuição de obras escritas, artísticas, fonográficas, audiovisuais e multimídias, bem como, programas de rádio 

e de televisão;
• �Produção e impressão de obras por meio de sua infraestrutura gráfica;
• �Vendas de produções próprias e alheias em suas livrarias e postos de distribuição, inclusive através de meios eletrônicos;
• �Produção e duplicação de audiovisuais e fonogramas em laboratório próprio ou de terceiros;
• �Serviços de educação Superior em Faculdade própria; e
• �Locação de bens próprios.
1.2. Objetivos sociais
Na perspectiva de impacto social, para atender sua missão institucional a PIA SOCIEDADE DE SÃO PAULO tem como finalidade definidos 
em seu estatuto:
• �A promoção humana assistencial e social;
• �A promoção da assistência social;
• �A promoção de ensino em seus vários graus; e
• �A promoção cultural da população.
1.3. Segmentos de Assistência Social e Educação
Para cumprir os objetivos e suas finalidades, com ênfase nos resultados para a sociedade, a Entidade realiza Programas, Projetos e Serviços 
específicos nas áreas da assistência social, educação e cultura, com conteúdo que contribui para a formação do ser humano em sua 
totalidade. Com ações de relevância e abrangência em todo o território nacional: Assessoramento Defesa e Garantia de Direitos, Atendimento 
e concessão de bolsas de estudos pelo PROUNI, além da distribuição de conteúdo e ações que visam a formação do ser humano.
As atividades socioassistenciais consistem no atendimento gratuito, continuado, permanente e planejado, de crianças e adolescentes através 
do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, conforme Resolução CNAS 109 de 11/11/2009; através de capacitações e formações 
continuadas (assessoramento) para o fortalecimento de movimentos sociais, organizações de assistência social, lideranças comunitárias, 
trabalhadores, gestores, conselheiros e usuários através do acesso ao saber e do conhecimento (Defesa e Garantia de Direitos) como 
pressuposto da inclusão social, conforme Resolução CNAS 027 de 19/09/2011. As atividades educacionais consistem no atendimento de 
jovens e adultos por meio da concessão de bolsas de estudo (ensino superior) integral e parcial (50%), conforme Lei nº 11.096 de 13/01/2005, 
PROUNI, através da Faculdade PAULUS de Tecnologia e Comunicação – FAPCOM.
No segmento educacional, a FAPCOM, instituição de ensino superior, fundada em 31 de outubro de 2005, é referência na área de 
Comunicação Social. Mantida pela PIA SOCIEDADE DE SÃO PAULO, tem como missão promover o ser humano por meio de formação 
integrada às áreas de Comunicação, Filosofia e Tecnologia, com sólidos conhecimentos teóricos e práticos, para atuar no mundo do trabalho 
com profissionalismo, ética e responsabilidade social. Para isso conta com os cursos de graduação em Jornalismo; Rádio, Televisão e 
Internet; Publicidade e Propaganda; Relações Públicas; Filosofia (bacharelado e licenciatura), Produção Multimídia, Produção Audiovisual 
e Fotografia; além de cursos livres e cursos de extensão. Conta também com os cursos de Pós-graduação Lato Sensu em Produção Editorial 
e Gestão de Serviços do Sistema Único de Assistência Social.
Tem como desafio ir além de suas funções básicas de Ensino, pesquisa e Extensão, objetivando contribuir com a sociedade na melhoria 
da qualidade de vida de centenas de alunos oriundos de famílias com baixa renda, a fim de auxiliar o governo em suas obrigações 
constitucionais através de programa de bolsas de estudo.
1.4. Auditoria externa
As demonstrações financeiras foram devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado no Conselho Regional de 
Contabilidade e Comissão e Valores Mobiliários.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS POLÍTICA CONTÁBEIS ADOTADAS
2.1. Base de apresentação
a) Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no brasil, com 
base nas disposições contidas na ITG 2002 R1 – “Entidades sem Finalidades de Lucros” e pelo pronunciamento técnico para pequenas e 
médias empresas, emitido pelo comitê de pronunciamentos contábeis (CPC), para os aspectos não abordados pela ITG 2002 R1 – Entidade 
sem finalidade de lucros.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 25 de março de 2021.
b) Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no seu custo histórico com exceção aos instrumentos financeiros mensurados 
pelo seu valor justo por meio do resultado.
c) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. Todas as informações contábeis apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
d) Uso de estimativa e julgamento
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamento, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado e intangível, provisão 
para créditos de liquidação duvidosa em contas a receber, para perdas em estoques e provisão para contingências. A Entidade revisa suas 
estimativas anualmente.
e) Impactos do Covid-19
O evento inesperado da pandemia do Covid-19, que se prolongou por todo o ano de 2020, causando a paralisação das atividades produtivas 
e comerciais da Instituição, além de confinar pessoas e fragilizar a economia, gerou efeitos significativos. Dentre eles destacam-se a redução 
expressiva nas receitas (-22%) com consequente déficit anual elevado (-799%), comprometendo todas as atividades operacionais e exigindo 
revisão em todas as esferas de operacionalização, inclusive redução na aplicação em gratuidades, também pelo fechamento dos serviços 
nos CCAs e modificação nos formatos de atendimentos.
Dentre os diversos riscos e incertezas aos quais a Instituição está sujeita, as projeções de crescimento econômico para o próximo período, 
preveem diminuição; espera-se do governo federal, medidas econômico-fiscais que impulsionem a recuperação da economia, contribuindo 
para o cumprimento e manutenção dos objetivos Sociais e Estatutários da Entidade, e no pressuposto de sua continuidade operacional.
2.2. Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras.
a) Apuração do Superávit ou déficit do exercício
O superávit (déficit) é apurado em conformidade com o regime de competência.
Em atendimento ao DOU 22.12.2016 que aprovou a NBC TG 47, as receitas da Entidade oriundas das atividades meio estatutárias, são 
reconhecidas se há certeza da sua realização e se for provável que benefícios econômicos fluíram para a Entidade.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Incluem caixa e saldos positivos em conta movimento.
c) Títulos e valores mobiliários
Os títulos e valores mobiliários são compostos pelas aplicações financeiras, classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado”. Estas aplicações financeiras estão com rendimentos reconhecidos até a data do balanço, não ultrapassando o valor de 
mercado. (Vide item 4)
d) Contas a receber
Os valores de clientes são registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. A provisão para 
crédito de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na 
realização dos valores a receber.
e) Estoques
São avaliados ao custo médio de aquisição ou de fabricação, que não excede o valor de realização ou reposição. As provisões para perdas 
ou obsolescência são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração.
f) Intangível
Representado, principalmente pelo direito de uso de imóveis, calculado a partir dos termos pactuados nos contratos firmados entre a Entidade 
e os terceiros que lhe outorgam o referido direito.
g) Imobilizado
O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada, a qual é calculada pelo 
método linear às taxas mencionadas na Nota 7.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado.
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma 
prospectiva, se necessário.
h) Avaliação do valor recuperável dos ativos
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável.
i) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança.
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
j) Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente 
é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Entidade concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, desta 
forma, não registrou nenhum ajuste.
k) Ativos e passivos contingentes
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados.
l) Imposto de Renda e Contribuição Social
A Entidade goza de imunidade do Imposto de Renda e Contribuição Social para fatos geradores intrinsecamente relacionados às atividades 
expostas em Estatuto. Em razão disso, não há provisão contábil e nem recolhimento dos referidos impostos.
m) Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Entidade se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO 2020 2019
Circulante Notas Social Educacional Total Social Educacional Total
  Fornecedores 9 3.743.325 43.037 3.786.362 4.298.343 62.088 4.360.431
  Obrigações trabalhistas e tributárias 10 3.285.229 490.176 3.775.405 3.793.686 553.476 4.347.162
  Adiantamentos de clientes 11 13.145.335 125.321 13.270.656 16.449.969 109.589 16.559.558
  Direitos autorais a pagar - 2.153.487 - 2.153.487 2.407.292 - 2.407.292
  Outras contas a pagar 12 3.440.150 22.304 3.462.454 927.705 22.696 950.401
Total do passivo circulante 25.767.526 680.838 26.448.364 27.876.995 747.849 28.624.844
Não circulante
  Fornecedores 9 431.988 - 431.988 - - -
  Provisão para demandas judiciais 13 1.350.506 - 1.350.506 1.317.880 - 1.317.880
Total do passivo não circulante 1.782.494 - 1.782.494 1.317.880 - 1.317.880
Patrimônio social
  Patrimônio social 14 323.046.621 (57.182.678) 265.863.943 317.366.360 (53.740.678) 263.625.682
  Superávit/(Déficit) Exercício (12.581.762) (3.069.884) (15.651.646) 5.680.260 (3.442.000) 2.238.260
Total do Patrimônio social 310.464.859 (60.252.562) 250.212.297 323.046.620 (57.182.678) 265.863.942
Total do passivo 338.014.879 (59.571.724) 278.443.155 352.241.495 (56.434.829) 295.806.666

2020 2019
Notas Social Educacional Total Social Educacional Total

Fonte de Geração de Recursos
Receita Líquida 15 83.168.011 12.613.970 95.781.981 113.949.926 11.357.692 125.307.618
  (-) Custos Serviços / Mercadorias Vendidas (36.529.125) (6.391.987) (42.921.112) (43.087.538) (6.271.332) (49.358.870)
  (-) Custos dos Serviços Educacionais - (6.391.987) (6.391.987) - (6.271.332) (6.271.332)
  (-) Custos Mercadoria / Produtos Vendidos (24.377.737) - (24.377.737) (34.492.841) - (34.492.841)
  (-) Custos de Industrialização (12.151.388) - (12.151.388) (8.594.697) - (8.594.697)
  (=) Superávit / Déficit Bruto 46.638.886 6.221.983 52.860.869 70.862.388 5.086.360 75.948.748
  (-) Despesas / Receitas Operacionais (52.108.195) (9.291.867) (61.400.062) (53.199.633) (8.528.360) (61.727.993)
  (-) Despesas com Pessoal, Administrativas e Gerais 18 (56.727.799) (4.806.981) (61.534.780) (61.629.645) (6.092.918) (67.722.563)
  (-) Despesas Tributárias (778.432) (36.942) (815.374) (643.919) (67.429) (711.348)
  (-) Despesas Financeiras 16 (1.328.858) (4.808.419) (6.137.277) (2.138.594) (2.836.584) (4.975.178)
  (+) Receitas Financeiras 17 3.436.804 67.295 3.504.099 7.237.777 92.518 7.330.295
  (+) Outras Receitas / (Outras Despesas) Operacionais 19 3.290.090 293.180 3.583.270 3.974.748 376.053 4.350.801
Programas, Projetos e Serviços Socioassistenciais
  (-) Programas e Projetos de Assistência Social (7.112.453) - (7.112.453) (11.982.495) - (11.982.495)
  (-) Assessoramento Defesa e Garantia de Direito (4.825.083) - (4.825.083) (8.608.827) - (8.608.827)
  (-) Atendimento: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (1.594.934) - (1.594.934) (1.974.600) - (1.974.600)
  (-) Administração dos Programas, Projetos e Serviços Socioassistenciais (692.436) - (692.436) (1.399.068) - (1.399.068)
Superávit / Déficit Operacional (12.581.762) (3.069.884) (15.651.646) 5.680.260 (3.442.000) 2.238.260

Patrimônio Social Superávit Acumulado Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 256.404.301 7.221.382 263.625.682
Incorporação Superávit do exercício anterior 7.221.382 (7.221.382) -
Superávit do exercício - 2.238.260 2.238.260
Saldos em 31 de dezembro de 2019 263.625.683 2.238.260 265.863.943
Incorporação Superávit do exercício anterior 2.238.260 (2.238.260) -
Superávit do exercício - (15.651.646) (15.651.646)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 265.863.943 (15.651.646) 250.212.297

2020 2019
Das atividades operacionais
Superávit (Déficit) do exercício (15.651.646) 2.238.260
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas atividades operacionais
  Depreciações e amortizações 7.158.952 4.345.782
  Constituição da provisão de risco de crédito 334.498 251.544
  Constituição da provisão para contingências trabalhistas e fiscais 32.626 904.999
  Constituição da (reversão) para perdas com estoques (286.660) (316.373)
  Constituição da provisão de risco de crédito com outras contas 2.704 73.403
  Resultado líquido na alienação de ativo imobilizado (228.317) 49.785
Variações nos ativos e passivos
  Redução (aumento) de contas a receber 827 809 (2.970.453)
  (Aumento) de estoques (7.425.344) (1.781.151)
  Redução de adiantamentos e outros créditos 825.047 23.401.510
  (Redução) de fornecedores (142.081) (4.461)
  (Redução) aumento de obrigações trabalhistas e tributárias (571.757) 56.985
  (Redução) de adiantamentos e obrigações com clientes (3.288.902) (1.356.476)
  (Redução) aumento de direitos autorais a pagar (253.805) 729.148
  Aumento (redução) em contas a pagar 2.512.053 (243.031)
Caixa Líquido gerado nas atividades operacionais (16.154.823) 25.379.471
Atividades de Investimentos
  Venda de ativo imobilizado 260.000 45.500
  Aquisição de ativo imobilizado (1.819.468) (31.043.510)
  Aquisição de ativo intangível (686.400) (80.000)
  Aumento de títulos e valores mobiliários 17.929.342 5.658.193
Caixa Líquido aplicado nas atividades de investimentos 15.683.474 (25.419.817)
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (471.349) (40.346)
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício 910.924 951.270
  No final do exercício 439.575 910.924
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (471.349) (40.346)

n) Informações por área de atuação (origem e aplicação dos recursos)
Os recursos que mantém a obra da Entidade são próprios, oriundos de operações desenvolvidas, com atividades que também são, por 
princípio, finalidades da instituição, visando elevar a formação e o nível cultural das pessoas. Assim, como proposta operativa, a Entidade 
exerce atividades e oferece conteúdos no intuito de gerar fontes de receitas líquidas, a serem revertidas para as obras socioassistenciais 
que são ofertadas de forma totalmente gratuita aos beneficiários. Nessa esteira, a consecução dos programas, projetos e serviços 
socioassistenciais e educacionais é concretizada pelos recursos advindos de suas atividades meio, conforme previsto no inciso III, Artigo 
3º do seu Estatuto Social.
Logo, por consequência lógica da geração de recursos descritos no estatuto, os custos e as despesas verificadas nos programas, projetos 
e serviços socioassistenciais e educacionais são indissociáveis e integralmente absorvidos no custo global da Entidade.
A Entidade cumpre a segregação conforme art. 33 da Lei 12.101/09, Lei 12.868/13 e ITG 2002 (R1). Para fins de segregação por área de 
atuação nas demonstrações, a Entidade adotou a metodologia alinhada às finalidades estatutárias, demonstrando a segregação em duas 
linhas de atuação: Educacional e Social. Em função da indissociabilidade, no Social está englobado toda as atividades relacionadas à 
promover e formar integralmente a pessoa humana inserida na cultura da Comunicação, através da assistência social, educacional e cultural.
o) Mensuração do trabalho voluntário
A mensuração do trabalho voluntário dos membros, dirigentes estatutários, para fins de atendimento ao disposto na ITG 2002-R1 de 21 de 
agosto de 2015, é feita com base na atividade do voluntário, o volume mensal de horas e o custo hora calculado com base na legislação 
da filantropia - Lei 12.868/13, que admite a remuneração de dirigentes no limite de cinco diretores, com remuneração limitada a 70% do 
maior salário do Poder Executivo Federal. O valor do trabalho voluntário é registrado na receita e despesa, ou segmento, dependendo da 
área de atuação do voluntário.
p) Demonstração do superávit (déficit) abrangente
Em função de não terem ocorrido efeitos nos resultados abrangentes da Entidade, conforme preconizado pelos normativos do CPC, esse 
demonstrativo não está sendo apresentado no conjunto das demonstrações financeiras da Entidade.
q) Novas políticas e práticas contábeis
Durante o exercício de 2020 foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Alguns pronunciamentos contábeis que se 
tornaram efetivos a partir de 1º de janeiro de 2020, tendo sido adotados e sem impactos significativos nos resultados e posição financeira 
da Entidade foram os seguintes:
• �Definição de negócios (alterações ao IFRS 3)
• �Definição de materialidade (alterações ao IAS 1 e IAS 8)
• �Reforma da taxa de juros referenciais (alterações ao IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7)
• �Alterações à referências à estrutura conceitual básica (várias normas)
• �Concessões relacionadas à COVID-19 (alterações à IFRS 16)
As alterações foram avaliadas e adotadas, quando aplicável, pela Administração da Entidade, e não houve impactos em suas demonstrações 
financeiras quanto a sua aplicação.
Novas normas, alterações e interpretações à normas existentes que não são efetivas ainda e não foram adotadas antecipadamente pela 
Entidade (para as quais não se espera impactos significativos no período de adoção inicial e que, portanto, divulgações adicionais não estão 
sendo efetuadas):
• �IFRS 17 Contratos de seguros
• �Alterações ao IFRS 17 Contratos de seguros (alterações ao IFRS 17 e IFRS 4)
• �Referências à Estrutura Conceitual
• �Produtos antes do uso pretendido (alterações ao IAS 16)
• �Contratos onerosos – custo de cumprimento de um contrato (alterações ao IAS 37)
• �Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 2018-2020
• �Classificação de passivo como circulante e não circulante (alterações ao IAS 1)

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Representados por:

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Caixa geral 361.713 1.504 363.217 392.684 1.500 394.184
Bancos - conta movimento 23.796 - 23.796 516.733 - 516.733
Créditos – Fies 146 52.416 52.562 - 7 7
Total 385.655 53.920 439.575 909.417 1.507 910.924

4. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Representados por:

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Fundos de investimento - - - 11.270.313 - 11.270.313
CDB 106.143.103 - 106.143.103 112.802.132 - 112.802.132
Total 106.143.103 - 106.143.103 124.072.445 - 124.072.445
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em fundos de renda fixa e títulos privados emitidos por 
instituições financeiras de primeira linha, que buscam rendimentos próximos ao CDI.
Como política interna, a Entidade mantém essas aplicações como fundo de reservas de recursos próprios, previsto no Plano Orçamentário 
Institucional. Este fundo é composto por dois grupos de categorias de reservas, com percentuais previstos para cada compromisso futuro 
assumido ou situação considerada de risco. São elas: a) reservas de garantia operacional e; b) reservas de garantia de infraestrutura e 
tecnologia. Esse fundo visa, prioritariamente, a garantia da sustentabilidade e continuidade dos projetos e ações sociais, e, além disso, visa 
também dar segurança institucional na continuidade das operações, ao assegurar a atualização de infraestrutura e tecnologia, compromissos 
assumidos junto aos seus colaboradores, assistidos, fornecedores e ao próprio governo. Ademais, a constituição do fundo de reserva, 

incluído no planejamento, previne a necessidade de recorrer a instituições bancárias em eventuais períodos de recessão.
Ressalta-se que, a constituição de Fundo de Reserva é autorizada pela Lei n 13.019/2014, artigo 2, incido I, alínea “a” e aprovada a sua 
constituição em Assembleia Geral Ordinária da Instituição, realizada em 27 de março de 2019.

5. CONTAS A RECEBER
Representado por:

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Duplicatas a receber 14.556.515 - 14.556.515 15.399.309 - 15.399.309
Mensalidades a receber - 1.558.722 1.558.722 - 1.860.356 1.860.356
Cartões de crédito 2.134.075 93.101 2.227.176 2.111.774 92.680 2.204.454
Cheques 236.424 20.503 256.927 238.154 25.704 263.858
Subtotal 16.927.014 1.672.326 18.599.340 17.749.237 1.978.740 19.727.977
  Provisão para créditos
    de liquidação duvidosa (1.228.628) (1.038.358) (2.266.986) (1.092.875) (1.137.737) (2.230.612)
Total 15.698.386 633.968 16.332.354 16.656.362 841.003 17.497.365
As políticas de vendas para os clientes estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Administração e visam minimizar eventuais 
problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes.
A abertura do saldo de títulos a receber de clientes pelos seus vencimentos está assim demonstrada:

2020 2019
Títulos segundo os vencimentos Social Educacional Total Social Educacional Total
A vencer 15.030.179 387.311 15.417.490 15.513.378 446.028 15.959.406
Vencidos
Até 30 dias 494.536 95.571 590.107 894.803 153.252 1.048.055
De 31 a 60 dias 58.069 46.410 104.479 153.177 79.136 232.313
De 61 a 90 dias 55.453 46.643 102.096 38.500 61.572 100.072
De 91 a 120 dias 23.753 31.199 54.952 23.115 54.146 77.261
De 121 a 180 dias 36.396 26.834 63.230 33.389 46.869 80.258
Acima de 180 dias 1.228.628 1.038.358 2.266.986 1.092.875 1.137.737 2.230.612
Subtotal - Vencidos 1.896.835 1.285.015 3.181.850 2.235.859 1.532.712 3.768.571
Total 16.927.014 1.672.326 18.599.340 17.749.237 1.978.740 19.727.977
A seguir demonstramos a movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa:
Descrição Social Educacional Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (1.100.258) (1.033.808) (2.134.066)
Adições (95.032) (281.934) (376.966)
Baixas e reversões 102.415 178.005 280.420
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (1.092.875) (1.137.737) (2.230.612)
Adições (696.181) (105.199) (801.380)
Baixas e reversões 560.428 204.578 765.006
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (1.228.628) (1.038.358) (2.266.986)

6. ESTOQUES
Representado por:

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Produtos acabados e mercadorias
  – Centro de Distribuição 16.648.178 - 16.648.178 12.818.274 - 12.818.274
Produtos acabados – Lojas 4.436.668 - 4.436.668 4.277.735 - 4.277.735
Mercadorias adquiridas de
  terceiros – Lojas 8.174.182 - 8.174.182 7.665.135 - 7.665.135
Mercadorias e fretes em
  trânsito / poder terceiros / feiras 333.290 - 333.290 387.976 - 387.976
Produtos em elaboração 128.368 - 128.368 582.007 - 582.007
Matérias-primas 14.236.010 - 14.236.010 10.879.478 - 10.879.478
Outros 420.964 - 420.964 341.711 - 341.711
Provisão para perdas (988.409) - (988.409) (1.275.069) - (1.275.069)
Total 43.389.251 - 43.389.251 35.677.247 - 35.677.247
A seguir demonstramos a movimentação da provisão para perdas nos estoques:
Descrição Social Educacional Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (1.591.442) - (1.591.442)
Adições (17.097) - (17.097)
Baixas e reversões 333.470 - 333.470
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (1.275.069) - (1.275.069)
Adições (3.771) - (3.771)
Baixas e reversões 290.431 - 290.431
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (988.409) - (988.409)
A provisão para perda em estoque é constituída com base nos itens em estoque com lenta movimentação, considerados de difícil realização, 
mediante análises periódicas conduzidas pela Administração.

7. IMOBILIZADO
A Entidade, revisa anualmente as estimativas de vidas úteis e valores residuais dos bens do seu ativo imobilizado e o teste de recuperabilidade.
Devido a atualização no parque gráfico, as maquinas e equipamentos avariados que não estavam gerando nenhum benefício econômico futuro foram baixadas no exercício, e outras vendidas.
Os ajustes de vida útil remanescente dos ativos imóveis e maquinários foram realizados no exercício.

Social Educacional
Descrição % Taxa anual 2019 Adições Baixas Transf. 2020 2019 Adições Baixas Transf. 2020 Total-2020
Terrenos 16.415.809 - - - 16.415.809 - - - - - 16.415.809
Edificações 2 a 4 50.788.053 - (101.831) - 50.686.222 18.073.099 - - - 18.073.099 68.759.321
Moveis e utensílios 10 6.111.104 222.302 (8.567) 340.000 6.664.839 971.197 20.695 (2.600) - 989.292 7.654.131
Equipamentos de informática 20 4.830.364 149.488 (12.893) - 4.966.959 1.709.581 144.403 (1.240) - 1.852.744 6.819.703
Equipamentos de segurança 10 134.728 - (1.390) - 133.338 207.486 - - - 207.486 340.824
Veículos 20 2.328.616 7.149 - 110.000 2.445.765 - - - - - 2.445.765
Máquinas e equipamentos industriais 5 a 10 26.260.644 735.702 (3.700.510) 27.672.681 50.968.517 459 - - - 459 50.968.976
Equipamentos de comunicação 20 545.619 1.170 (1.672) - 545.117 1.398.152 66.028 - - 1.464.180 2.009.297
Outros ativos 10 a 20 1.650.145 - - - 1.650.145 2.284 - - - 2.284 1.652.429
Imobilizado em andamento 29.609.852 472.532 (29.409) (28.122.681) 1.930.295 - - - - - 1.930.295
Subtotal 138.674.934 1.588.343 (3.856.272) - 136.407.005 22.362.258 231.126 (3.840) - 22.589.544 158.996.549
Depreciação
Edificações (26.725.393) (1.918.086) 101.831 - (28.541.648) (8.329.457) (308.207) - - (8.637.664) (37.179.312)
Móveis e utensílios (4.095.277) (351.657) 10.147 - (4.436.787) (820.052) (27.060) 15 - (847.097) (5.283.884)
Equipamentos de informática (3.901.944) (342.378) 12.114 - (4.232.207) (1.362.449) (178.830) 1.240 - (1.540.039) (5.772.246)
Equipamentos de segurança (73.074) (9.923) 898 - (82.099) (190.105) (3.895) - - (194.000) (276.099)
Veículos (1.676.780) (208.310) - - (1.885.090) - - - - - (1.885.090)
Máquinas e equipamentos industriais (19.545.583) (3.386.285) 3.700.510 - (19.231.358) (245) (46) - - (291) (19.231.649)
Equipamentos comunicação (456.404) (38.573) 1.672 - (493.305) (1.135.339) (114.408) - - (1.249.747) (1.743.052)
Outros ativos (158.445) (326) - - (158.771) (1.759) (60) - - (1.819) (160.590)
Subtotal (56.632.900) (6.255.538) 3.827.173 - (59.061.265) (11.839.406) (632.506) 1.255 - (12.470.657) (71.531.922)
Imobilizado líquido 82.042.034 (4.667.195) (29.099) - 77.345.740 10.522.852 (401.380) (2.585) - 10.118.887 87.464.627

8. INTANGÍVEL
Quadro da movimentação do ano de 2020:

Descrição % Taxa Anual
Social Educacional

2019 Adições Baixas Transf. 2020 2019 Adições Baixas Transf. 2020 Total-2020
Marcas e Patentes 85.070 - - - 85.070 - - - - - 85.070
Direito de Uso 25.554.139 - - - 25.554.139 - - - - - 25.554.139
Softwares 20 2.470.892 686.400 - - 3.157.292 763.245 - - - 763.245 3.920.537
Subtotal 28.110.101 686.400 - - 28.796.501 763.245 - - - 763.245 29.559.746
Amortização
Softwares (2.312.224) (200.953) - - (2.513.177) (588.249) (69.954) - - (658.203) (3.171.380)
Direito de Uso (4.509.269) - - - (4.509.269) - - - - - (4.509.269)
Intangível líquido 21.288.608 485.447 - - 21.774.055 174.996 (69.954) - - 105.042 21.879.097

Reconhecimento do direito de uso a apropriar
A Entidade, juntamente com a Reserva Raposo Empreendimentos S.A. e a Parque Raposo Empreendimentos, firmou o 1º Memorando de 
Entendimentos em 27 de abril de 2017, o qual entabulou, entre outras avenças, a transmissão de propriedade de uma loja de 80 m2 a ser 
edificada no local da construção do empreendimento imobiliário.
Em 15 de fevereiro de 2018, foi firmado pelas partes retro mencionadas o documento denominado “Termo de Transação ao Acordo Preliminar 
de Intenções Visando a Realização de Negócio Sujeito a Condições” que declarou cumprido os requisitos técnicos e operacionais para 
aceitação do Novo Imóvel apresentado para fins de transacionar com o prazo restante para a conclusão do comodato, localizado na Avenida 
Sir Henry Welcome, nº 335, Cotia – SP, matrícula a saber nº 56.783, bem como estipulou o valor a que seria declarada a operação e a qual 
título, ficando pactuado entre as partes que a operação seria de indenização, ao valor de R$ 21.044.870 (vinte e um milhões, quarenta e 
quatro mil, oitocentos e setenta reais).
Contudo, referida operação de permuta com indenização somente será concretizada com o atendimento das premissas pactuadas no Acordo 
e demais documentos decorrentes deste e com a transmissão da propriedade do “Novo Imóvel”, localizado na Avenida Sir Henry Welcome, 
nº 335, Cotia – SP, com o consequente encerramento do comodato da área localizada no imóvel à Rodovia Raposo Tavares, km 18,5 – Jardim 
Arpoador, São Paulo – SP.
Considerando os aspectos da transação mencionada anteriormente, a mensuração do valor referente ao direito de uso deste ativo foi 
reconhecida inicialmente nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2019, e a mensuração deste ativo foi 
realizada com base na melhor estimativa disponível. Assim, a Entidade considerou como base para reconhecimento deste ativo o valor de 
R$ 21.044.870 (vinte e um milhões, quarenta e quatro mil, oitocentos e setenta reais), que corresponde ao valor da indenização a ser 
recebida, em forma de permuta, que ocorrerá com a transmissão da propriedade do “Novo Imóvel”, localizado na Avenida Sir Henry Welcome, 
nº 335, Cotia – SP.
Até a data de conclusão destas demonstrações financeiras, a transferência da posse do “novo imóvel” não havia sido concluída, motivo pelo 
qual o referido ativo permanece registrado como um “Ativo Intangível”. Após a conclusão da transferência de posse definitiva, o referido 
ativo deve ser reclassificado para o “ativo imobilizado” da Entidade, sendo devidamente segregado entre “Terrenos” e “Edificações” nos 
termos das práticas contábeis vigentes do Brasil.

9. FORNECEDORES
Representado por:

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Nacional 4.172.605 43.037 4.215.642 4.295.635 - 4.357.723
Exterior 2.708 - 2.708 2.708 - 2.708
Total 4.175.313 43.037 4.218.350 4.298.343 62.088 4.360.431
Parcela do circulante 3.743.325 43.037 3.786.362 4.298.343 62.088 4.360.431
Parcela do não circulante 431.988 - 431.988 - - -
O saldo de fornecedores do exterior refere-se à aquisição de livros para revenda.

A abertura do saldo de títulos a pagar de fornecedores pelos seus vencimentos está assim demonstrada:
Nacional - 2020 Exterior - 2020

Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Vencimentos:
Em até 30 dias 2.097.959 43.037 2.140.996 2.708 - 2.708
De 31 a 120 dias 1.515.396 - 1.515.396 - - -
De 121 a 360 dias 127.262 - 127.261 - - -
Acima de 360 dias 431.988 - 431.988 - - -
Total 4.172.605 43.037 4.215.642 2.708 - 2.708
10. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIAS
Representado por:

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Obrigações trabalhistas
Previdenciárias – FGTS (1) / INSS (2) 449.177 89.157 538.334 529.789 102.281 632.070
Provisão - férias, 13º e encargos 2.145.264 280.254 2.425.518 2.513.325 323.289 2.836.614
IRRF (3) sobre salários 273.961 116.332 390.293 347.573 120.796 468.369
Outros 5.430 273 5.703 6.378 - 6.378
Subtotal 2.873.832 486.016 3.359.848 3.397.065 546.366 3.943.431
Obrigações tributárias
Federais - PIS (4) / COFINS (5) / IRRF (3)
  / CSLL (6) sobre terceiros / IPI (9) 30.449 2.112 32.561 42.972 3.929 46.901
Estaduais - ICMS (7) a recolher 343.174 - 343.174 301.003 - 301.003
Municipais - ISS (8) a recolher 4.877 373 5.250 12.987 1.040 14.027
Outros 32.897 1.675 34.572 39.659 2.141 41.800
Subtotal 411.397 4.160 415.557 396.621 7.110 403.731
Total 3.285.229 490.176 3.775.405 3.793.686 553.476 4.347.162
(1) Fundo de Garantia do Trabalhador Social (FGTS);
(2) Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS);
(3) Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF);
(4) Programa de Integração Social (PIS);
(5) Contribuição Social para Seguridade Social (COFINS);
(6) Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL);
(7) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS);
(8) Imposto Sobre Serviço (ISS).
(9) Imposto Sobre Produto Industrializado (IPI).



11. ADIANTAMENTOS DE CLIENTES
Representado por:

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Adiantamento de clientes
  por assinaturas 12.153.790 - 12.153.790 15.151.577 - 15.151.577
Adiantamento de clientes
  periódicos e outros 991.545 125.321 1.116.866 1.298.392 109.589 1.407.981
Total 13.145.335 125.321 13.270.656 16.449.969 109.589 16.559.558
Os saldos de adiantamento de clientes referem-se, principalmente, aos valores recebidos de assinaturas e periódicos para os quais ainda 
não foram entregues as respectivas mercadorias. Estes saldos são reconhecidos no resultado do exercício como receitas, em conformidade 
com o regime de competência.

12. OUTRAS CONTAS A PAGAR 
2020 2019

Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Matéria-prima de terceiros
  em nosso poder 2.503.905 - 2.503.905 134.414 - 134.414
Merc. de terceiros em nosso
  poder consignado 92.854 - 92.854 58.629 - 58.629
Contas a pagar 538.349 7.637 545.986 435.590 8.829 444.419
Empréstimo consignado 118.407 14.667 133.074 139.501 13.867 153.368
Créditos bancários 185.956 - 185.956 157.200 - 157.200
Outros valores 679 - 679 2.371 - 2.371
Total 3.440.150 22.304 3.462.454 927.705 22.696 950.401
Aumento de entradas de matéria prima de terceiros para industrialização por encomenda.

13. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
Depósitos judiciais
A Entidade é parte em ações judiciais perante tribunais decorrentes do curso normal das suas operações envolvendo questões trabalhistas, 
tributárias e cíveis. Foram efetuados depósitos judiciais para dar continuidade à discussão desses processos, os quais totalizam em 31 de 
dezembro de 2020 e de 2019 os seguintes valores:

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Depósitos judiciais trabalhistas 10.200 19.657 29.857 13.070 - 13.070
Depósitos judiciais fiscais 583.856 - 583.856 632.503 - 632.503
Total 594.056 19.657 613.713 645.573 - 645.573
Provisão para demandas judiciais
A Entidade, com base em informações de seus advogados, na análise das demandas judiciais, com probabilidade de perda classificada 
como provável, constituiu provisão, em montante considerado suficiente para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso, conforme 
relacionamos a seguir:

Provisão trabalhista Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.317.880 1.317.880
Adições – provisões 82.626 82.626
Baixas (50.000) (50.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.350.506 1.350.506
Ainda com base em informações de seus advogados, os processos trabalhistas com probabilidade de perda possível somam R$ 1.074.436 
(R$ 994.774 em 2019) e processos tributários somam R$ 492.929,32

14. PATRIMÔNIO SOCIAL
O Patrimônio social da Entidade é formado pelos resultados acumulados desde a data de sua fundação, em 20 de agosto de 1931.
Os superávits, quando ocorrem, são destinados à manutenção das atividades sociais em atendimento aos objetivos estatutários, atendendo 
aos dispositivos legais vigentes e o Princípio Contábil da Continuidade da Entidade.
A incorporação do superávit na conta Patrimônio Social, é efetuada por deliberação da Assembleia Geral no exercício seguinte, dentro das 
regras legais e de acordo com a ITG 2002 (R1) item 15.

15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Como proposta operativa, a Entidade exerce suas atividades conforme previsto no inciso III, Artigo 3º do seu Estatuto Social, no intuito de 
gerar fontes de receitas líquidas, a serem revertidas para a consecução dos programas, projetos e serviços socioassistenciais e educacionais.

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Fonte de Geração de Recursos
Receita Bruta 86.666.832 21.328.286 107.995.118 118.455.284 20.348.879 138.804.163
(+) Serviços Educacionais Ensino
  Superior com ProUni 
  (Lei nº 11.096/05) - 4.764.674 4.764.674 - 5.461.917 5.461.917
(+) Serviços Educacionais Ensino
  Superior sem ProUni
  (Lei nº 11.096/05) - 16.563.612 16.563.612 - 14.886.962 14.886.962
(+) Receita com industrialização 7.386.537 - 7.386.537 9.858.121 - 9.858.121
(+) Receita com vendas 79.280.295 - 79.280.295 108.597.163 - 108.597.163
(-) Deduções: (3.498.821) (3.949.643) (7.448.464) (4.505.358) (3.529.271) (8.034.629)
(-) Descontos Incondicionais - (3.930.437) (3.930.437) - (3.501.419) (3.501.419)
(-) Devoluções Matrículas / 
    Mensalidades - (19.206) (19.206) - (27.852) (27.852)
(-) Devoluções (1.165.257) - (1.165.257) (1.273.313) - (1.273.313)
(-) ICMS s/ Vendas (2.333.564) - (2.333.564) (3.232.045) - (3.232.045)
(-) Bolsas Serviços Educacionais - (4.764.673) (4.764.673) - (5.461.916) (5.461.916)
(-) Bolsas Parciais-50%
  - (Lei 11.096/05) - Ensino Superior - (1.700.987) (1.700.987) - (2.657.155) (2.657.155)
(-) Bolsas Integrais - 100%
  - (Lei 11.096/05) - Ensino Superior - (3.063.686) (3.063.686) - (2.804.761) (2.804.761)
Receita Líquida 83.168.011 12.613.970 95.781.981 113.949.926 11.357.692 125.307.618

16. DESPESAS FINANCEIRAS
2020 2019

Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Descontos concedidos 819.305 4.773.005 5.592.310 717.765 2.719.524 3.437.289
Juros Passivos 29.275 486 29.761 57.319 304 57.623
Variação cambial passiva 100.042 - 100.042 926.102 - 926.102
Despesas Bancárias 380.236 34.928 415.164 437.408 116.756 554.164
Total 1.328.858 4.808.419 6.137.277 2.138.594 2.836.584 4.975.178

17. RECEITAS FINANCEIRAS
2020 2019

Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Variação cambial ativa 149.807 12.024 161.831 62.428 - 62.428
Juros 160.189 54.002 214.191 215.231 90.421 305.652
Rendimento de aplicações
  financeiras 3.005.985 - 3.005.985 6.905.646 - 6.905.646
Descontos obtidos 120.823 1.269 122.092 54.472 2.097 56.569
Total 3.436.804 67.295 3.504.099 7.237.777 92.518 7.330.295

18. DESPESAS COM PESSOAL, ADMINISTRATIVAS E GERAIS
As despesas operacionais são realizadas para a consecução dos programas, projetos e serviços socioassistenciais e educacionais, conforme 
previsto no inciso III, Artigo 3º do seu Estatuto Social.

2020 2019
Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Salários e encargos 29.667.880 2.042.991 31.710.871 33.770.721 2.416.189 36.186.910
Despesas comerciais 10.269.474 116.696 10.386.170 11.296.201 240.012 11.536.213
Despesas com divulgação 1.633.750 392.527 2.026.277 3.167.015 587.632 3.754.647
Despesas com insumos 3.569.231 233.069 3.802.300 2.940.174 368.902 3.309.076
Despesas gerais e
  com funcionamento 7.489.108 226.130 7.715.238 8.503.912 459.819 8.963.731
Despesa com trabalho voluntário 1.609.061 178.785 1.787.846 1.609.061 178.785 1.787.846
Despesas com manutenção 4.211.662 574.049 4.785.711 2.528.244 476.593 3.004.837
Despesas com serviços gerais 3.012.206 372.098 3.384.304 3.566.918 714.630 4.281.548
Despesas com seguros 303.783 37.293 341.076 381.651 41.700 423.351
Despesas depreciação 6.368.752 702.461 7.071.213 3.575.923 677.642 4.253.565
Reversão de valores para custo dos
  produtos vendidos e destinação
  aos projetos sociais (11.407.108) (69.118) (11.476.226) (9.710.175) (68.986) (9.779.161)
Total 56.727.799 4.806.981 61.534.780 61.629.645 6.092.918 67.722.563

19. OUTRAS (DESPESAS) / RECEITAS OPERACIONAIS
2020 2019

Descrição Social Educacional Total Social Educacional Total
Perdas com alienação ou baixa
  de ativo imobilizado (2.291) - (2.291) (56.545) - (56.545)
Ganhos com alienação ou baixa
  de ativo imobilizado 260.000 15 260.015 45.500 - 45.500
Receitas com alugueis/locação 1.166.718 98.450 1.265.168 1.129.462 187.595 1.317.057
Receitas de seguros (sinistros) 5.730 - 5.730 69.073 - 69.073
Receitas com direitos autorais 51.129 - 51.129 44.729 - 44.729
Recebimento de contribuições
  espontâneas / doações 62.381 - 62.381 69.841 - 69.841
Residual decorrentes de operações
  com produtos de sucata 43.346 - 43.346 (308.098) - (308.098)
Receitas decorrentes de operações
  comerciais com clientes e produtos 338.495 - 338.495 249.456 7.816 257.272
Recuperações de despesas
  operacionais 46.893 15.930 62.823 2.086.837 1.857 2.088.694
Receitas com trabalho voluntário 1.609.061 178.785 1.787.846 1.609.061 178.785 1.787.846
Reversão / (Provisão) perda estoque
  constituídas no período de apuração
  imediatamente anterior (22.626) - (22.626) (65.239) - (65.239)
Reversão / (Provisão) contingências
  de ativos constituídas no período de
  apuração imediatamente anterior (268.746) - (268.746) (899.329) - (899.329)
Total 3.290.090 293.180 3.583.270 3.974.748 376.053 4.350.801

20. TRABALHO VOLUNTÁRIO
Valor mensal

Membros da Diretoria 86.641,77
Membros Conselho Fiscal 50.884,85
Valor Total Mensal 137.526,62
Valor Total Anual - Exercício 2020 1.787.846,06

21. SEGUROS
A Entidade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração 
como suficientes para cobrir eventuais sinistros.
A cobertura dos seguros, em valores de 31 de dezembro de 2020, está demonstrada a seguir:

Item Tipo de cobertura Importância segurada (R$ aproximado)

Empresarial
Danos materiais causados por incêndio, explosão, fumaça, danos elétricos,
subtração de bens, responsabilidade civil e assegura a perda do aluguel 198.450.000

As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras; 
consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.

22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS
(i) Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela Entidade restringem-se a operações de caixa e equivalentes de caixa, títulos e 
valores mobiliários, contas a receber e à captação de empréstimos e financiamentos para capital de giro, em condições normais de mercado, 
estando reconhecido nas demonstrações contábeis pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados 
por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos.
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2020 são descritos a seguir, bem como os critérios para 
sua valorização:

• �Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários: Os saldos mantidos em bancos de primeira linha têm seus valores de mercado 
substancialmente similares aos saldos contábeis.

• �Empréstimos e financiamentos: Os valores de mercado para os empréstimos e financiamentos são substancialmente similares aos dos 
saldos contábeis e refletem o saldo para quitação na data do balanço.

• �Contas a receber, adiantamento de clientes e fornecedores a pagar: Os valores contabilizados aproximam-se dos valores de mercado nas 
datas de encerramento dos exercícios, considerando-se a sua natureza e seus prazos de vencimento.

(ii) Gerenciamento de riscos
Risco de crédito
A Entidade não possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da diversificação da carteira de clientes, além do 
contínuo acompanhamento dos prazos de financiamento das vendas.
Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras e equivalentes de caixa, a Entidade somente realiza operações em instituições 
com baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação.
Risco de liquidez
A política de gerenciamento de riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. 
Dessa forma, a Entidade possui aplicações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata.
Gestão de risco de capital
A entidade, ao administrar o risco de capital observa investimentos em aplicações com o menor risco e com a liquidez em conformidade 
com a operacionalização da missão institucional. Os objetivos da Entidade são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas 
operações, no que se refere aos programas sociais, cumprimento de obrigações assumidas, provisões judiciais e trabalhistas e, em particular, 
com o alto volume de recebimentos antecipados de assinaturas periódicas. A Entidade mantém gestão preventiva, com reserva de capital 
para gerir seu fluxo de caixa no intuito de não depender de empréstimos.
Operações com instrumentos derivativos
A Entidade não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31 de dezembro 
de 2020 não existiam saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos.

23. SEGMENTO EDUCACIONAL - EVIDENCIAÇÃO DA ADEQUAÇÃO DA RECEITA COM A DESPESA
Em atendimento aos parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes e Base da Educação e sua regulamentação; e em conformidade com 
a Resolução do CFC 1409/2012, que aprovou a ITG 2002 R1, item 27 letra J, o quadro da relação dos gastos com pessoal e receita líquida 
da FAPCOM é demonstrado da seguinte forma:

R$ 6.391.987

Docentes Administrativo Receita Líquida

R$ 2.042.991

2020 2019

R$ 6.271.332

R$ 2.416.189

R$ 12.613.970
R$ 11.357.692

Os gastos com pessoal administra-
tivo e acadêmico no exercício de 
2020 representou 67% da receita 
líquida de serviços educacionais 
(76% em 2019).

24. SEGMENTO EDUCACIONAL - BASE DE ALUNOS
No exercício de 2020, a FAPCOM atendeu 1.325 alunos de graduação e 130 alunos de cursos livres e cursos de extensão e 26 alunos de 
pós-graduação.

25. CERTIFICAÇÕES, TÍTULOS E REGISTROS
A Entidade, ao desenvolver seus programas, projetos e serviços, viabilizando-os técnica e economicamente, o faz, cumprindo com todas 
as imposições legais vigentes. No seu custeio, os valores efetivamente aplicados para a execução das atividades socioassistenciais e 
educacionais são integralmente gerados pela Entidade, refletindo assim a vocação de participação social da Entidade para cumprimento 
de sua missão centenária no mundo.
Ademais, utiliza em grande escala seus equipamentos, otimizando seus recursos humanos nas cinco regiões do país em agentes de 
projetos sociais e seu recurso técnico e mercadológico a serviço de suas metas socioassistenciais e educacionais. Há, por parte da Entidade, 
firme engajamento em promover os direitos humanos e as devidas e necessárias mudanças no panorama social brasileiro. Resultado de 
suas convicções e políticas sociais é constatado por sua trajetória e por seus diversos títulos e registros concedidos pelos órgãos reguladores, 
conforme segue:
a) Registro de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS
A Entidade é reconhecida como Beneficente de Assistência Social, atua nas políticas de assistência social e educação, demonstra sua 
preponderância na assistência social. Teve seu pedido de renovação (Processo: 71000.075380/2009-21) deferido por meio da Portaria 
SNAS/MDS nº 1012/2012, conforme publicado no DOU de 15.10.2012. Período de Vigência: de 01.01.10 a 31.12.14. Protocolado pedido 
de renovação em 16/12/2014 conforme processo 71000.141721/2014-21 referente triênio 2015 a 2017, o qual foi indeferido e encontra-se 
em fase administrativa recursal e subjudice.
O indeferido em sede administrativa foi através da Portaria Nº. 52 de 26 de fevereiro de 2019 e publicada no Diário Oficial da União de 28 
de fevereiro de 2019, com prazo recursal de 30 dias a contar da publicação no DOU, nos termos da Lei Federal nº 12.101/09. Ocorre que, 
devido a insegurança jurídica apresentada pela demora em análise do recurso administrativo, a Entidade optou pela judicialização do caso, 
propondo a respectiva Ação Ordinária c.c. Pedido de Tutela Provisória de Urgência contra a União Federal (Ação nº 1017260-29.2019.4.01.3400  
perante a 16º Vara Federal Cível da Subseção Judiciaria do Distrito Federal), no qual foi deferido parcialmente o pedido de Tutela Provisória 
em 08 de agosto de 2019, em favor da Entidade para que seja observado o efeito suspensivo ao Recurso Administrativo até que o referido 
recurso seja analisado administrativamente, assim como para que toda e qualquer coercitiva contra a Entidade baseada na ausência do 
CEBAS seja suspensa. Em 26 de agosto de 2019, o Ministério da Cidadania publicou no Diário Oficial da União a Portaria nº 150 de 22 de 
agosto de 2019, prevendo a suspensão dos efeitos do indeferimento do pedido de renovação do CEBAS formulado nos autos do processo 
de nº 71000.141721/2014-21, até que o recurso seja analisado administrativamente.
Em 22/02/2020, a ação foi julgada PROCEDENTE, com a confirmação da tutela de urgência concedida, para determinar que a União observe 
o efeito suspensivo conferido ao Recurso Administrativo interposto no Processo nº 71000.141721/2014-21 (Recurso autuado n.º 
71000.016248/2019-59), nos termos do art. 35, § 2º, da Lei nº 12.101/09, bem como que se abstenha de aplicar, contra a entidade Autora, 
medidas coercitivas em razão da ausência do CEBAS, incluídas as restrições daí decorrentes, até a sua respectiva análise. Processo se 
encontra suspenso, aguardando decisão do recurso Apelação.
Protocolado pedido de renovação em 14 de dezembro de 2017 conforme processo 71000.080898/2017-96 referente o triênio 2018 a 2020, 
o processo atualmente encontra-se em análise.
Protocolado pedido de renovação em 27 de novembro de 2020 conforme processo 235874.0026396/2020 referente o triênio 2021 a 2023, 
o processo atualmente encontra-se em análise.
b) Certificação de entidade de utilidade pública nos âmbitos estaduais e municipais
A Entidade é:
• �Declarada como sendo de Utilidade Pública no Estado de São Paulo / SP, através do Decreto 49.824 de 25 de julho de 2005;
• �Declarada como sendo de Utilidade Pública Municipal, São Paulo / SP, através do Decreto 7.959 de 31 de janeiro de 1969.
c) Outras certificações registros
• �Possui registro no Conselho Estadual de Assistência Social / SP – CONSEAS – sob o nº 0123/SP/2000;
• �Possui registros nos Conselhos Municipais de Assistência Social de São Paulo / SP (529/12), Osasco / SP (038/2012), Belém / PA (163/2015), 

Caxias do Sul / RS (036/2015), Goiânia / GO (0362/16), Campina Grande / PB (284/2015), Cuiabá / MT (0179/2016), Campinas / SP 
(151A/2018), Cotia / SP (035/19) e Natal / RN (065/2020), novos protocolos (em análise) Ananindeua / PA e Recife / PE. Conselhos 
Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente São Paulo (0799/CMDCA/1998/SP) e Osasco (Registro nº 1.16.151. Artigo 7º Item 
II da Lei Municipal nº 4.583/13, da Resolução Normativa nº 016/2012-CMDCA, artigos 90 e 91 da Lei nº 8.069 de 13.07.90); e

• �Possui Registro na Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social / SMADS-SP, sob o nº 30.268, e na Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Social / SEDS / SP, sob o nº 352/1941 (Pró-Social).

26. IMUNIDADE E ISENÇÃO TRIBUTÁRIA
A Pia Sociedade de São Paulo é entidade beneficente de assistência social, imune à incidência de impostos conforme o art. 150, inciso VI, 
”c”, da Constituição Federal e isenta de contribuições para a seguridade social conforme o art. 195, §7º da Constituição Federal e do art. 
29 da Lei nº 12.101 de 2009.
Imunidade
Para ser aplicável a imunidade constitucional prevista no artigo 150, VI, alínea “c”, a Entidade cumpre com os requisitos descritos no artigo 
14 do Código Tributário Nacional:
I – não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;
II - aplicar integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
III - mantem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
Isenção usufruída
Para usufruir da Isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 
da Lei 12.101 de 2009, cumpre os seguintes requisitos:
I) não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos 
atos constitutivos, exceto no caso de associações assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, 
desde que atuem efetivamente na gestão executiva, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região 
correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, 
com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações;
II) aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus 
objetivos institucionais;
III) apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
IV) mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, 
em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;
V) não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;
VI) conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a 
aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial;
VII) cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;
VIII) apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos 
Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006.
Demonstrativo da isenção usufruída
A isenção do pagamento das contribuições sociais (INSS, COFINS E PIS S/ FOLHA DE PAGAMENTO) no exercício de 2020 foi de:

2020 2019
INSS (Quota Patronal) 8.473.994 9.388.942
COFINS 1.362.038 1.822.084
PIS sobre folha de pagamento 290.245 322.404
Total 10.126.277 11.533.430
Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas do PIS e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda livros, no mercado interno. 
Base: inciso VI, do artigo 28, da Lei 10.865/2004.

27. ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO
As informações apresentadas a seguir são suplementares às demonstrações financeiras, sendo divulgadas com base nos controles gerenciais 
e operacionais da Entidade. O escopo de verificação dessas informações por parte de nossos auditores, fica limitado às informações 
gerenciais que lhes foram disponibilizadas.
Introdução
A Entidade dispõe de infraestrutura direta e indireta para o desenvolvimento, viabilização e execução dos projetos sociais e educacionais. 
Para tanto, conta com as Unidades Mantidas nos diversos Estados da Federação que funcionam de forma sistêmica e unificada, sendo toda 
a sua força de trabalho direcionada para os seus objetivos finalísticos.
Todas as unidades mantidas são equipadas com recursos técnicos, materiais e humanos para viabilizar os programas, projetos e serviços 
socioassistenciais e educacionais, proporcionando seja de forma direta ou de forma indireta, o atendimento e acompanhamento dos 
beneficiados, sendo, portanto, a infraestrutura uma parte indivisível e indissociável de sua organização.
No exercício de 2020, utilizando recursos financeiros próprios, a PAULUS manteve de forma gratuita, permanente, contínua e planejada os 
programas, e serviços socioassistenciais e educacionais, cumprindo assim com os preceitos instituídos na legislação.
27.1. Aplicação dos recursos
Os recursos gerados pela Entidade são destinados diretamente à assistência social para realização de suas atividades socioassistenciais 
e educacionais: programa de assessoramento, defesa e garantia de direitos com foco no fortalecimento a participação, autonomia e 
protagonismo dos usuários, formação e capacitação de lideranças comunitárias, trabalhadores, gestores e conselheiros; defesa, efetivação 
e construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais e articulação com órgãos públicos de 
defesa de direitos; Serviços de Atendimento às crianças e aos adolescentes com foco na convivência e fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários (ambos dirigidos ao público atendido por meio da política de assistência social). Na educação são atendidos jovens e adultos 
através da concessão de bolsas de estudo - PROUNI.
Todas as despesas são consideradas benefícios concedidos aos beneficiários em atendimento à missão estatutária.
27.2. Gratuidades Concedidas
Os programas, projetos e serviços socioassistenciais realizados pela Entidade são:

Assistência Social
• �Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

• �Assessoramento, Defesa e Garantia de Direitos 

Educação • �PROUNI - Programa Universidade paraTodos 

60%

40%

No ano de 2020 a entidade aplicou 
R$ 11.877.126 em seus programas, projetos 
e serviços socioassistenciais e educacio-
nais, sendo R$ 7.112.453 voltados aos pro-
gramas, (assistência social) e R$ 4.764.673 
voltados ao programa de concessão de 
bolsas de estudo (educação).

27.2.1. Gratuidades Assistência Social
Os programas e serviços especializados de Atendimento, Assessoramento, Defesa e Garantia de Direitos são realizados pela PAULUS de 
forma inteiramente gratuita, contínua, permanente e planejada.
A instituição prioriza a destinação dos recursos de acordo com sua vocação, missão e amplitude demográfica de atendimento.

Aos conselheiros e administradores da
PIA SOCIEDADE DE SÃO PAULO
São Paulo - SP

OPINIÃO
Examinamos as demonstrações financeiras da PIA SOCIEDADE DE SÃO PAULO (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do superávit, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa, para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da PIA SOCIEDADE DE SÃO PAULO em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

BASE PARA OPINIÃO
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas 
Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

ÊNFASE
Pedido de renovação quanto ao reconhecimento de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS)
Sem ressalvarmos nossa opinião, chamamos a atenção para a nota explicativa nº 25 (a) que descreve que a Entidade mantém discussão 
jurídica referente à renovação de seu registro como “Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS” do triênio 2015 a 2017, o qual 
foi indeferido, tendo a Entidade impetrado Ação Ordinária com Pedido de Tutela Provisória de Urgência contra a União Federal, sendo que 
em 22 de agosto de 2019 foi publicado no Diário Oficial da União a Portaria nº 150, prevendo a suspensão dos referidos efeitos do indeferimento 
do pedido de renovação do CEBAS da Entidade até que o recurso seja analisado administrativamente. Ressalta-se ainda que em 14 de 
dezembro de 2017, a Entidade protocolou pedido de renovação do CEBAS referente o triênio 2018 a 2020, e em 27 de novembro de 2020 
protocolou pedido de renovação referente ao triênio de 2021 a 2023, cujos processos atualmente encontram-se em análise. Os assessores

jurídicos da Entidade avaliam como remota a chance de perda para a Entidade nesses processos, todavia, até o presente momento não há 
desfechos definitivos quanto a essas questões.

OUTROS ASSUNTOS
Demonstrações financeiras relativas ao exercício anterior
As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, apresentadas para fins comparativos, foram por nós 
examinadas cujo relatório datado em 27 de março de 2020 continha parágrafo de ênfase semelhante ao do presente relatório, além de 
parágrafo de ênfase relativo à reapresentação retrospectiva realizada naquelas demonstrações financeiras.

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que a Administração determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.

RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• �Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 

erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.

• �Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.

• �Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• �Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade e suas controladas. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional.

• �Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo e apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2021.

Ricardo José Patine Filho
Sócio Diretor	 Verdus Auditores Independentes
CRC 1SP252050/O-9	 CRC 2SP027296/O-2	

Vacc
Vendas Auditoria Consultoria Contabilidade

Nesse ambiente de fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social – SUAS no país, na inovação dos métodos de trabalhos e de 
gestão dos serviços socioassistenciais, a PAULUS se inscreve no cenário nacional oferecendo sua contribuição na inserção e no fortalecimento 
das redes de atenção e promoção de seu público-alvo, e mostra os resultados obtidos com base nessa caminhada.

Nº Beneficiários

Atendidos

130

NÚCLEO PAULUS DE FORMAÇÃO, PESQUISA E DISSEMINAÇÃO SOCIAL

Foi estruturado para proporcionar assessoramento na formação, aperfeiçoamento profissional, produção e disseminação de saberes 
de interesse e demanda das lideranças comunitárias, movimentos sociais e seus respectivos operadores e usuários em conformidade 
com o Sistema Único da Assistência Social / Resolução 27/2011/CNAS. O Programa é realizado com alto investimento técnico 
especializado e executado nas cinco regiões do país.

Programa

InovaSUAS

Programa Direito e

Cidadania

Programa

DisseminaSUAS

Programa Gestão
da Prática
Cotidiana

Total
Recurso

27.2.1.1. Formalização dos Programas, Projetos e Serviços Socioassistenciais
A Entidade no desenvolvimento de suas ações socioassistenciais formaliza através de Relatório de Atividades (anual), por Programa, Projeto 
e Serviço: os objetivos do mesmo, a origem de recursos, a infraestrutura, a tipificação e caracterização dos serviços a serem executados 
(conforme Resolução do CNAS nº 109/09, Resolução 027/11 e Decreto nº 6.308/07); público-alvo, formas de acesso, capacidade de 
atendimento, recurso financeiro utilizado, recursos humanos envolvidos, abrangência territorial, metodologia, demonstração da forma de 
participação dos usuários e as estratégias que serão utilizadas para esta participação nas etapas de elaboração, execução, avaliação e 
monitoramento do projeto, e os resultados obtidos.
27.2.2. Gratuidades Educacionais

PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS – PROUNI

A FAPCOM – Faculdade Paulus de Tecnologia e Comunicação, localizada em São Paulo, realiza a concessão das bolsas de estudo 
integral (100%) e parcial (50%), que se dá em conformidade aos dispositivos do Programa Universidade para Todos – PROUNI, do 
Governo Federal, Lei 11.096/05.

27.2.2.1. Da concessão dos recursos em assistência educacional – Educação Superior
A Entidade, em observância à Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, aderiu ao Programa Universidade Para Todos – PROUNI, através 
do qual concede bolsas de estudo integrais (100%) e parciais (50%) aos beneficiários do programa.
Realizou a aplicação em gratuidades educacionais para o exercício de 2020, considerando as regras do PROUNI, de acordo com os Artigos 
13 e 13ª da Lei 12.101/09 alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto Federal 8.242/14 que revogou o artigo 11 da lei 11.096/05.
27.2.2.2. Demonstrativo do cumprimento de bolsas
Em atendimento ao artigo 13ª da Lei nº 12.101/2009, alterada pela Lei nº 12.868/2013 e regulamentada pelo Decreto nº 8.242/14, a instituição:
a) Deve conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes;
b) Deve obrigatoriamente conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, caso não atinja a meta (a);
c) E, conceder bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para complementar a relação de 1 (uma) bolsa 
de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes.

31/12/2020
I – Alunos matriculados 1.016
II – Alunos bolsistas integrais 151
III – Alunos Inadimplentes (inadimplentes por período superior a 90 dias) 45
IV – Alunos pagantes (I-II-III) 820
V – Alunos com bolsas integrais necessárias para atender a concessão1 para 5(IV/5) 164
VI – Saldo remanescente para complemento com bolsas parciais 13
VII – Alunos com bolsas integrais necessárias para atender a concessão 1 para 9(IV/9) 91
VIII – Saldo excedente de alunos (Relação 1 para 9) 60
IX – Alunos com bolsas parciais de 50% 164
X – Conversão de bolsas parciais em integrais (IX/2) 82
XI – Alunos com bolsas parciais necessários para atender saldo remanescente do item VI 13
XII – Saldo excedente de alunos com bolsas (Relação 1 para 5) 69
No exercício 2020 a instituição cumpriu com a obrigação da proporção de 1 (uma) bolsa integral para cada 5 (cinco) pagantes 
utilizando-se das bolsas parciais para o alcance do número mínimo exigido.
Para fins de aplicação das proporções demonstradas, foi considerado como alunos pagantes, o total de alunos que não possuem bolsas 
de estudo integrais, excluindo-se os inadimplentes por período superior a 90 (noventa) dias, cujas matrículas tenham sido recusadas no 
período letivo imediatamente subsequente ao inadimplemento, conforme definido em regulamento e legislação. A data-base de verificação 
utilizada na elaboração dessas demonstrações foi 28/02/2021.
As quantidades de alunos no item I refere-se a posição no encerramento do ano letivo 2020 (31/12/2020).

28. BENEFÍCIOS - PÓS-EMPREGO
Informamos que não há plano de benefícios pós-emprego, tais como complemento de aposentadoria, seguro e/ou assistência médica aos 
empregados.

29. EVENTOS SUBSEQUENTES
Até a data de encerramento dessas demonstrações financeiras, não houve a conclusão da transferência definitiva de posse do “Novo imóvel” 
da Entidade, comentado na nota explicativa nº 7. A administração da Entidade entende que esse assunto será concluído no decorrer do 
exercício de 2021.

São Paulo, 31 de dezembro de 2020.

CLAUDIANO AVELINO DOS SANTOS – Presidente

ALEXANDRE DA SILVA CARVALHO – Tesoureiro 

VANESSA KELLI PERES DAS CHAGAS – Contadora- CRC 1SP 227.172/O-3

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal no uso de suas atribuições examinou o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Período, a Demonstração 
dos Fluxos de Caixa, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Social e as respectivas Notas Explicativas relativas ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2020, e tomando como base o parecer dos auditores independentes, expressa que as demonstrações 
mencionadas, examinadas à luz dos Estatutos Sociais em vigor, encontram-se em condições de serem apresentadas à Diretoria e aprovadas 
pela Assembleia Geral Ordinária da associação.

São Paulo, 25 de março de 2021.
	 O Conselho	


